2
3


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2278/05 rev. 4


23 maio 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru,

patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina e Paraguai

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru,

patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina e Paraguai

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é tratado tanto pelo Direito Internacional Humanitário como pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos em seus respectivos âmbitos de aplicação, sendo marcos jurídicos distintos;

RECORDANDO TAMBÉM as quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 e seus dois Protocolos Adicionais de 1977, relativas aos conflitos armados internacionais e sem caráter internacional;


TOMANDO NOTA dos resultados da Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003, bem como dos resultados da Conferência Regional sobre Pessoas Desaparecidas em Relação com um Conflito Armado ou Outras Situações de Violência Interna, realizada em Lima, Peru, de 28 a 30 de maio de 2003;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração e do Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da XXVIII Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada;

RECORDANDO:


A Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em 9 de junho de 1994 e tomando nota com satisfação de que o Governo da Colômbia depositou este ano o instrumento de ratificação dessa Convenção com o qual se atingiu um total de 11 ratificações ou adesões;

A declaração sobre a proteção de todas a pessoas contra desaparecimento forçado, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua Resolução 47/133 de 18 de dezembro de 1992;

LEVANDO EM CONTA a Resolução 2005/66 “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005;
RECORDANDO que o Estatuto de Roma sobre o Tribunal Penal Internacional estabeleceu que o desaparecimento forçado de pessoas é um crime de lesa-humanidade, quando for cometido como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e com conhecimento desse ataque;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos ocasionados tanto pelos desaparecimentos de pessoas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada como pelos desaparecimentos forçados;


CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar a sorte dos que desapareceram e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada como no caso de desaparecimento forçado;


CONVENCIDA de que o cumprimento do Direito Internacional Humanitário por todas as partes em um conflito armado preveniria em grande medida os desaparecimentos e igualmente convencida de que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos a fim de evitar os desaparecimentos forçados;

CONVENCIDA IGUALMENTE de que é necessário continuar ou desenvolver a aplicação de mecanismos nacionais eficazes orientados para a prevenção e a punição do desaparecimento de pessoas e para a busca e localização dos desaparecidos,

RESOLVE:

1. Instar todas as partes em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada a prevenirem o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, bem como instar também os Estados membros a respeitarem e protegerem os direitos humanos a fim de evitar os desaparecimentos forçados.

2. Instar os Estados membros a que promovam, por intermédio de suas autoridades nacionais competentes, a formulação e a execução de políticas de prevenção do desaparecimento de pessoas e de busca e localização de pessoas desaparecidas.

3. Instar os Estados membros a notificarem as pessoas privadas de liberdade, respeitarem o direito de manter contato com familiares e envidarem esforços no sentido de pôr à disposição das pessoas meios de identificação pessoal, especialmente das pessoas que possam estar em risco de desaparecer.


4.
Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela.


5.
Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas a tipificarem o delito do desaparecimento forçado em sua legislação  nacional, com base nessa Convenção, a fim de prevenir, punir e erradicar a perpetração do desaparecimento forçado de pessoas.


6.
Exortar os Estados membros a que envidem todos os esforços possíveis no sentido de esclarecer as circunstâncias do desaparecimento e destino que tenham tido as pessoas desaparecidas, informem seus familiares e tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes.


7.
Incentivar os Estados membros a que procedam da forma mais expedita possível à identificação dos restos mortais, a fim de conseguir sua identificação, determinar se pertencem a pessoas desaparecidas e, nesse caso, informar seus familiares.

8.
Exortar os Estados membros a que, na medida do possível, sejam atendidas as necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas, em particular quanto ao apoio material, psicológico, social e jurídico, levando em conta as necessidades específicas das mulheres chefe de família.


9.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para evitar a impunidade e submeter à justiça os responsáveis por crimes relacionados com o desaparecimento de pessoas, em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada ou no caso de desaparecimento forçado.


10.
Instar os Estados membros a que cooperem entre si, quando cabível, para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.


11.
Incentivar os Estados membros a solicitarem o apoio, quando o considerarem conveniente, das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução.
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